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Com g rata emoção recebemos da 
Diretoria da Associacão Brasileira de 
Metais convite para· proferir a XIX 
Conferê ncia Geral da Assoc iação, em 
solenidade comemorativa do XX An i­
versano ela fundação da entidade. 
Corn o antigo associado, estávamos ci­
entes de que, por tradição, essa con­
ferência é confiada a expoentes da cá­
tedra, elas grandes ernprêsas e da alta 
administração pública . Sabíamos tam­
bém que ter sido conferencista da ABM 
const itui uma credencial, quase um tí­
tulo acadêmi co. Doutro lado, além da 
homenagem qu e o convite envolvia pa­
ra a FIESP, daria a seu presidente en­
sejo de, perante um auditório seleto e 

oriundo de todo o Brasil , recapitul a r suas realizações, nem sempre 
conhecidas. Finalmente, uma úl t ima circunstâ ncia levou-nos a 
aceitar a tarefa: - tratava-se de uma entidade irmã qu e, sob este 
nosso teto, desinteressadamente labuta pelos ideais comuns cio 
bem e do progresso colet ivos . ão podíamos nós, os industriais, 
estar ausentes quando aniversaría nossa irmã mais jovem, - nós 
que participámos de seu advento e que muitas vêzes a ampara­
mos em sua evolução. 

Senhores: 

O tema que nos foi p roposto, na conc1sao de seu título, en­
volve em verdade, assuntos complexos e tão extensos, que não 

(1) XI X Conferência Geral da Associação Brasileira de Metais, proferida 
na sessão solene do XIX Con gresso Anual da ABM, comemorativa do 
20.• a n iversário ele sua funclação, no Salão Nobre do Instituto de E n ge­
nharia. São Paulo, j ulho de 1964. 

(2) Membro da ABM, en genheiro civil e presidente da Federação das I ndús­
trias do Estado de São Paulo. São Paulo, SP. 
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cabem nos limi tes impostos a um a co nfe rência. Se o g rande eco­
nomis ta e engenheiro Roberto Simonsen precisou de alentado vo­
lum e para si tuar nossas at ividades fabrís de há três lu stros, hoje 
tarefa aná loga ped iri a vários tomos, densos de estatíst icas e g rá ­
f icos. Pelo que, usa ndo de liberdade in e rente ao conferencis ta , 
sali entaremos os gra ndes fatos, as e tapas marcantes de nossa 
recente evolução, delas procurando tirar conclusões, como que uma 
"filosofia da Indúst ri a", com suas tendênci as e poss ibilidades fu­
turas. Focalizand o, como é nosso dever, o papel da FlESP nessa 
evolu ção, queremos el e iníci o, fazer o rela to ele sua influência em 
nosso desenvolvimento técnico, no ens in o da enge nhari a e na 
expansão da própri a ABM. 

Senhores: 

Reputam os primacial reco rdar que a FIESP esteve presente 
e co laborou na evo lução dos antiaos laboratórios de experim en­
tação de mate riais ela Escola Politécnica; pela ação de um de seus 
ilustres pres id entes, o En g. Roberto Simonsen, a Federação sem­
pre procurou pres tigiar e apoiar o surto tecn ológico empreendi do 
p elos professo res Ary T orres, Ad ri a no Marchini e F . J. Maffei. 

Estando no Conselh o de Administração do !PT, a indús tria 
com êle colabo rou em dias azíagos, em que chegaram a ser quase 
nulas as verbas of ici a is . A FIESP também es teve presente na 
grande campanha desencadeada na a ltura ele 1955 e 1956, para 
incrementar a fo rmação de engenhei ros; ao lado do Centro Mo­
raes Rego, do In s tituto de En genh a ri a e da própria ABM, os in­
dustriais pressionaram legisladores e governos, resul tando dêsse 
esfô rço conjun to a eno rm e expansão da ca pac idade didá tica da 
Esco la P oli técnica e a g radua l remoção de suas insta lações pa ra 
o "campu s" da Cidade Universitá ria "Armando Sales de Olivei­
ra" . A Fede ração pres ti g iou também campanha de apo io à Es­
cola de Engenharia Mackenzie e evitou qu e a Faculdade de Enge­
nharia Indust rial , da Pontifícia Universidade Católi ca, entrasse 
em colapso. É-n os grato reco rdar ainda que, na altura ele 1940, 
com o País em guerra, fo i através da tribun a da F ederação das 
Indús trias que os homens ele emprêsa de São Pau lo, conclama­
dos pela voz do g rand e bras il eiro Gal. Edmundo de Macedo Soa­
res e Silva, cerraram fi leiras em tôrno da g ra nde iniciativa de Volta 
Redo nda , subscrevend o-lhe em massa as ações. 

Quanto às relações de nossos industriais metalúrg icos com a 
ABM, lembramos que, nos idos de 1944, quando dos ciclos de 
aulas dos professo res Bates, Phillips e Mehl , ao lado de docentes 
da Poli técnica e de técn icos do IPT, tinha m assento os que então 
diri g iam a Usina Santa Olímpia, a Pirie Villares, a Him e & Cia., 
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a Belgo Min eira, a Máquinas Pi ratinin ga e outras. Dentre êles 
fos tes busca r Lui z Dumont Vill a res e Jo rge de Souza Rezend e 
para, ao lado do Eng. Miguel Siegel, constitu irem a Comi ssão 
Executiva que conduziria à est ruturação da Associação Bras il eira 
de Meta is. E, - ma is um élo nesta cadeia de recordações - fo i 
na FIESP qu e a entidad e recebeu o lu s tre bat ismal : no Sal ão 
Nobre da F ederação, então com sede na Rua 15 de ovembro, o 
Prof. Robert Mehl profer ia uma conferência foca li zando o papel 
da meta lurgia no desenvolvimento das nações. Em certa altura, 
a pós pausa so lene, fez a comunicação da criação da ABM e pa ra 
a novel entidade ped iu o apo io dos industriai s presen tes. E re­
ceptivos ao cham ado do ilustre Mes tre do " Carnegie In stitute of 
T echnology", es tes, desde então assim têm feito. E logo a seguir, 
compareceram a uma Reuni ão Gera l e apresentaram a lgun s tra­
balhos; representou of ici a lmente a Fede ração um dos di retores, de 
quem , com reve rência e saud ade, declinamos o nome: - o Eng. 
Marian o Ferraz . 

T odavia, a mai s fec unda de vossas inic iativas, a que mai s 
encô mios e melhor apoio mereceu da FIESP, fo i a dos Cursos de 
Especialização, iniciados em 1958. T inhamas então criado o 
In stituto T écni co de Desenvo lvimento Industr ia l, jus tamente com 
intuitos aná logos aos da Associação, os de fomento na formação 
de especia li stas. A ABM promovia o Curso " Principias Bás icos 
da Metalurg ia" , que seria proferido por notáveis metalurg is tas bra­
s ileiros. Um Convênio, com a participação do In stituto de En ge­
nharia de São Pau lo e do In stituto de Pesqui sas T ecnológicas, 
tornou possível aquele memorável ciclo de a ul as, cuj as apostilas 
honram a s estantes da FIESP, como documento perene de nossa 
capacidade técnico-ci ent ífica. 

Logo a seguir, a nte a presença oficial do Prof. Georges Del­
bart, do conhecido IRSID da França, houve novo convênio FIESP­
ABM, com a co labo ração das outras duas entidades citadas, do 
qual resultaram os ciclos de especia lização sôb re "Aciaria", "La­
mi nação e for ja" e "Contrôle de qua li dade", a cargo de especia­
listas daquele In s tituto, ass ist idos por brasi leiros. 

Deixamos de citar do is dêsses cursos: o de " Redução de 
Minérios", por ter s ido professado em Belo Hori zonte, com o apoio 
da Federação das Ind ústr ias de Minas Gera is, e o de " Fundição", 
professado por brasi leiros. Recordamos a ind a que o Prof. Del­
bart, depois de vis itar as in sta lações do !PT, da SOFU GE, da 
COBRASMA, de Aços Vi ll ares e out ras, repu tou essa especialida­
de muito evolui cla no Bras il , dispensa nd o ass is tência de outros 
paises. Deveis compree nder que, como fundid or e filh o de um 
pioneiro na especia lidade, essa co nstatação de um cienti sta es-
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tran geiro nos fo i particularmente g rata , mórrn ente quando, em 
admirável aula inau g ural , o Gal. E . de Macedo Soares e Silva, 
evocou os qu e out ro ra lançaram os fund amentos dessa indústria , 
básica co m relação a tôdas as demai s : - a de fundi ção. O g rosso 
exemplar das apostil as dêsse curso relembra os que, há trinta 
anos, la nçaram as bases do atual surto metalúrgico: os Noschese, 
os Filizola, os Martin , os Bardella e outros mais. 

Finalizando esta vi são res trita de nosso terna, senhores me­
ta lurg is tas da " ABM", a FIESP vos diz " presente" nes ta soleni­
dade do 19.º Cong resso Anual , tal com o na de abril de 1944. E 
ao recordar essas iniciativas tôdas e o apoio que lh es deu a Fede­
ração das Indústrias, esperamos te r mostrado que os industriais, 
ontem como hoje, vivem também os problemas da comunidade, 
por êles se preocupam e p rocuram dar-lhes solução. 

Senh ores: 

Passando à outra parte do terna , faremos uma análise suscin­
ta da evolução de alguns setores industriai s, dos mai s importan­
tes para a economia nacional , dispensando-nos, ó bviamente, de 
focaliza r os setores s iderúrgico e metalúrgico. 

CIMENTO - A produção nacional passou ele 1.386.000 to­
neladas em 1950 para 4.470.000 em 1960. o a no passado foram 
p ro duzidas 5. 184.000 toneladas, verificando-se, pois, um aum ento 
de 16 % em 3 anos ou seja, em média 5,3 % ao an o. Em 1962 
exis tiam no País 29 fábricas (28 de cimento " P ortland" e 1 de ci­
mento branco), cuja produção atende, em conjunto, à demanda do 
mercado interno. 

Devido ao declínio das construções civis no a no findo, o 
consum o aparente de cimento comum regis trou, em relação a 
1962, um aum ento de 2,3 % , bem menor do que nos anos ante­
riores. 

O co nsumo anual " per capita", ig ual a 33,9 kg em 1950, 
elevo u-se para 66,6 kg em 1963, mantendo-se, porém, ainda in­
fe rior aos da Argentina e do México. Com as ampliações em 
curso e a co nstrução de novas fábricas, a previ são é de 7 milhões 
de toneladas em 1965, s ituando-se o Brasil , desde já, entre os 
maiores p ro dutores de cimento do mundo. 

ÃLCALIS - A p rodução nac ional de barrilha teve início em 
1960 e se desenvolveu ràpidamente co mo demonstram os dados da 
Compa nhi a aciona l de Ãlca li s: 
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Produção 
Importação Consum o 

A n os n acion a l 
(Tonela das) 

aparen te 
(Ton eladas) (To nela das) 

1960 1 6 .089 79 .000 95.089 

1961 44.289 61.000 105.289 

1962 70.089 46.000 116.089 

1963 7 6.214 28.000 104.214 

Em 3 anos, a produção torn ou-se 4,7 vêzes ma ior. O aum en­
to de 1963 foi de 4,5 % em relação a 1962, enqua nto o consumo 
sofreu urna redução de 13,5 % , devido à qu eda de produção fabríl 
no ano passado. Observemos, porém, que, tendo a CNA opera­
do, a partir de maio de 1963, com 2/ 3 apenas de sua capacidade, 
a demanda de barrilha p oderia ter sido atendida totalmente. Com 
a importação havida, resultou um despêndio desnecessário de mai s 
de 1,3 milhões de dólares. Já agora, pelo decreto federal n. 0 

52.322, de 6/ 8/ 1963, a importação de barrilha só será autorizada 
depois de comprovada a impossibilidade de fo rn ecimento por parte 
da Companhia Nacional de Álca li s. Visando à auto-suficiência 
na matéria prima essencial para a fabricação de barrilha, a CNA 
es tá execu tando novos projetos de extração do sal em suas salinas 
de Cabo Frio. T ambém a SUDENE procura agrupar e reequipar 
as pequenas salinas do Nordes te, a fim de que possam produzir 
em melhores condi ções técnicas e econômicas. 

Quanto à soda caustica, o período 1960-1 963 reg istra a se­
guinte evolução : 

Produção Importação Consumo 
A n os n acion a l a pa rente 

(T oneladas) 
(T oneladas) 

(Tonela das) 

1 

1960 69.000 101.000 170.000 

1961 78.000 1 09.000 187.000 

1962 83.000 147.000 230.000 

1963 1 25.000 (estim.) --- ---

Em 3 anos, deu-se, p ortanto, um incremento de 80 % na pro­
dução de soda caustica pelas 1 O fábricas exis tentes no País . 
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Com o funcionamento de 4 novas unid ades em fase de mon­
tagem, uma das quai s pertencente à CNA, deverão ser produzidas 
ma is 63.000 toneladas anuais, equival entes a 50 % da p rod ução 
atua l. Ac hand o-se em a nd amento mais 7 p rojetos, para p rodução 
de 39.000 toneladas, a lém da ampliação dos conjuntos ex is tentes, 
em breve tempo a produção nacional alcançará 250.000 tonela­
das de soda caustica, isto é, o dobro da produzida atua lmente. 

VEíCULOS AUTOMOTORES - Implantada há 7 anos, co m 
capita is nac ionai s e est ran geiros e de acô rdo com os planos do 
GEIA (G rupo Executivo da Indúst ria Automobilí stica), já em 
1957 a indústria de ve ícul os automotores produzia 30.700 unida­
des. Atua lm ente conta com 1 O fábricas em São Paulo e I no 
Estado do Ri o, as qua is produziram 133.078 veículos em 1960; 
19 1. 1 94 em 1962 e 17 4.126 em 1963. 

O decréscimo de 8,9 %, verificado no ano findo, deve ser 
atribuído às medidas financeiras decorrentes da aplicação do 
P lano Tri ena l. 

Os tipos de veículos produzidos em 1963 e respec tivos índi­
ces de nacionalização fo ram : 

Produção % de 

Veíc ulos em 1963 
Nacionalização 

(Unidades) Pêso 
1 

Valor 

Caminhões pesados e ônibus . . ...... 3.478 
1 

93,8 87,8 

Caminhões m édios . . . . . . . . . . . . .... . . 20.546 99,2 97,8 

Camione tes de cargas e passageiros 50.157 99,2 97,9 

Utilitários . . . . . . . .... .... . ........... 13.922 98,3 96,8 

Automóveis . . . . . . . . . . . . . .... . . . . ... .. 86.023 94,0 91,6 

Total . . . .. . . ....... . .. . .. . .. . 174.126 

1 

96,9 

1 

94,3 

Responderam pelo elevado índice de naci onalização alcan­
çado as 1.500 fábricas de auto-peças, integradas no comp lexo 
indu s tria l automobilí s tico e que suprem também o mercado de 
reposição. Os inves tim entos do ex ter io r em máquinas e equipa­
mentos pa ra os setores de veícul os e auto-peça s sorna m a mai s 
de US$ 350 milhões e os nacionais, em terrenos, construções e 
equipam entos equival em aproximadamente a 20 bilhões de cruzei­
r os. 

Até dezembro de 1963 fo ram entregues 832. 144 veícu los auto­
moto res, representando mai s da metade da atual frota em circula-
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ção no Paí s e correspondendo a um a eco nomia de divi sas da 
o rdem de dois bilhões e quinhentos milhões de dólares. 

Como os gastos cambiais de impl antação des ta indústria im­
portaram em cêrca de oitocentos milhões de dólares, o saldo re­
sulta nte é apreciável. 

Os impostos pagos pela indústria automobil ística, e rn 1962, 
atingiram a cifra aproxi mada de 100 bilhões de cruzeiros. 

Cump re des taca rmos outros asp ecto impo rta nte: o da mão 
de obra empregada nos dois seto res. São atualmente, 40.000 no 
seto r de veícul os e 1 10.000 no de auto-peças, totalizando, com 
seus dependentes, um a com uni dade superior a 700.000 pessoas . 

Além di sso, a exigência de a ltos padrões de qualidade dos 
produtos do seto r automob ilís tico, tem contribuído, sem dúvida, 
para elevar a qua lificação da mão de obra empregada na indús­
tria mecânica em ge ra l. 

MÁQUINAS AGRíCOLAS E RODOVIÃRIAS - Trator es 
de rodas: as 6 emprêsas existentes acusam um crescimento rá pido 
da produção, a partir de 1960, quando se impla ntou no País, a in­
dú st ria de tratores. De 37 unidades fab ricadas em 1960, passa­
ra m a 7. 586 em 1962 e 9.908 no ano findo, regis trando-se, pois, 
de 1962 para 1963, um acréscimo de 30,6 % . 

Segundo os dados do GEIMAR (G rupo Executivo da Ind ús­
tria de Máquinas Agrícolas e Rodoviá rias), a prod ução de 1963 
ass im se distribuiu: 

Produção % de ac iona I ização 

Tipo 3 em 1963 
(U n jjades) Pêso 

1 

Va lor 

Leves .... . . . . . . . . . . . . . . . 3.990 88,9 80,7 

Médios ... .. . . .. . .. .... . . 4.179 95,7 87,2 

Pesados . . . . . . .. . 1 .739 92,5 9 0,0 

T otal . . .. . . . . . . . · I 9.908 

1 

92,4 

1 

86,3 

Os a ltos índices de nacional ização, a cu rto prazo, são refl e­
xos evidentes do desenvolvimento a lcançado pela indústria de 
auto-peças. No corrente ano, a produção de tratores de rodas 
poderá at in g ir 14.000 a 15.000 unid ades . 
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M otoniveladoras, tratores de esteiras e cultivadores motori­
zados: prosseguindo os programas de expansão e diversificação 
da indústria, o GEIMAR baixou, em julho de 1962, as Resoluções 
n~s. 14, 15 e 16, relativas a essas máquinas, cujas etapas de na­
cionalização deverão alcançar 100% até 1965, 1966 e 1967, res­
pectivamente. Como primeiro resultado, já em 1963 as 3 em­
prêsas fabricantes de motoniveladoras produziram 307 unidades, 
com índice de nacionalização de 65'% em pêso. 

Para o corrente ano está previsto o início da produção de 
cultivadores motorizados e tratores de esteira. 

APARELHOS ELÉTRICOS E ELETRôNICOS - Êste se­
tor, relativamente novo, assegura hoje, quase por completo, o su­
primento do mercado interno e participa, em escala crescente, da 
pauta das exportações brasileiras para países da América Latina, 
América do Norte e Africa. 

Paralelamente a um forte ritmo de expansão, a indústria de 
aparelhos elétrico-domésticos e eletrônicos, cuja grande concentra­
ção está em São Paulo, fornece os mais diversificados produtos, 
obedecendo a rigorosas especificações técnicas. 

Em 1963, a produção conhecida de aparelhos de ar condicio­
nado, refrigeradores, máquinas de lavar roupa, liquidificadores, ba­
tedeiras, tostadores, ventiladores, enceradeiras, aspiradores, ferros 
elétricos, secadores de cabelo, rádios, fonógrafos e radio-fonógra­
fos, toca-discos e cambiadores, televisores e cinescópios, motores 
industriais e medidores de corrente, atingiu 3.804.126 unidades. 

Com a próxima instalação, já anunciada, da primeira fábrica 
de bulbos para cinescópios, cujo índice de nacionalização será de 
98 % , todo o ramo de televisores alcançará um índice de naciona­
lização em torno de 95 % . 

O setor de aparelhos elétricos e eletrônicos tem capacidade 
de produção bem superior, podendo ampliar consideràvelmente 
suas exportações, desde que se estabeleçam condições favoráveis 
de câmbio e financiamento, facilidades burocráticas e outras 
já estudadas e pleiteadas pela indústria. 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PESADOS - A partir 
de 1950, o setor das indústrias mecân icas em geral apresentou a 
seguinte evolução: 
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1 

1963 
1950 1960 (Estima -

tiva) 

N.• de fâbr icas 762 1.688 2.810 
Va lor da prod u ção 

( X Cr$ 1.000) 1 .718 .547 33.614.923 99.365.000 

Entre 1950 e 1963, o núm ero de fáb ricas aumentou 3,7 vêzes ; 
e a produção mul tip licou-se por 58, em valor monetá rio não de­
flaci onado. 

Estudos elaborados, em 1961 , pela CEPAL (Comissão Eco­
nômica para a América Latina ), em colaboração com o GEIMAPE 
( Grupo Executivo da Indústria Mecânica P esada) e a Associação 
Brasil eira para o Desenvolvimento das Indústrias de Base 
(ABDIB), determinaram as necessida des de equipamentos pesados 
para os p rogramas de expansão das indústrias bás icas de Petró­
leo e derivados, Energ ia hidroéletrica, Siderurg ia, Cimento, Papel 
e celulose. A previsão conduziu à es timativa de 905,7 milhões de 
dotares de equipam entos para o período 196 1 / 1970. 

O índice de nac iona lização g lobal dos equipam entos varía 
para cada tipo de indústria, ficand o es tabelecido que poderia 
atin gir 80 % , em média. Nestas condições, as encomendas na­
cionai s de equipamentos poderão alcançar 721 ,9 milhões de dota­
r es, reduzindo-se as importações a 183,8 milhões de dotares. 

É auspicioso consta tarmos que a prod ução nacional de equi­
pamentos pesados mecâni cos e elétri cos, pa ra a tender à demanda 
provável até 1970, permi tirá índices de nac ionalização compre­
endidos entre 64 % a 95 % : 

Indúst r ias 
d e b a se 

Petróleo e derivados 

Energia hidroe lé trica 

Cim ento 

1 
P apel e celulose . ........... . . 

Deman da ele equipamentos 

Brasil Importação 
(US$ 1 .000) (US$ 1 .000) 

84.568 47.262 

3 0.300 20.700 

65.700 1 8.400 

1 23.000 36.500 

! n elice de 
Nacionali-

zação 
(%) 

64 

95 

78 

83 

E ntretanto, a fim de qu e a ind úst ri a mecan1ca naciona l possa 
obter a encomenda dêsses equ ipamentos, di versas med idas são 
co nside ra das imp rescindíveis, a saber : a) nacionaliação dos pro-
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jetos ("Engineeri ng") ; b) elaboração de no rmas técni cas sô bre 
matéri as primas, métodos de ensa io e processos de co nstrução de 
equipam entos pesados; .c) fin a nciamento inte rno a prazos méd ios 
e longos. Adotadas essas med idas, as emprêsas dedicadas à 

prod ução de máquina s e equipam entos pesados toma rão novo im­
pul so, assegura ndo a expan são das indús trias de base no Pa ís. 

Outro se to r em plena ex pansão é o das máquinas-ferram en­
tas. Segundo estudos recentes, coo rdenados pela CEPAL, a de­
manda do parqu e indus trial , até 1971 , se rá de 1 bilhão e 139 mi­
lhões de dotares, podendo a indústria naciona l participar com 
48,6 % de fornec imento, o que correspo nderá a uma economia de 
divisas da o rd em de 550 milhões de dólares. Nesse sentid o, o 
p rograma prevê a fab ricação de 4 1 novos modelos de máquin as­
ferrame ntas, abran gendo torn os especia is, furad eiras, fresado ras, 
re tificadora s, plainas, mandril adeiras etc .. 

Merece também referência especial a prod ução de ferrame n­
tas de corte, d iretamente ligada ao desenvolvimento da indúst ria 
meca ni ca. O consumo dessas ferramentas, em 1963, atingiu 15 
bi lhões de cru zeiros, dos quais a indústr ia nacional supriu 60 % 
ou seja 9 bilhões de cru zeiros, representando, po is, um a econo­
mia de d ivisas da ordem de US$ 10 milhões. 

CONSTRUÇÃO NAVA L - Graças ao plano de incremento 
traçado pelo GE íN (G rupo Executivo da Indúst ri a de Co ns tru­
ção Nava l), com participação de cap itais mistos nac ionais e es­
trangeiros, já estão fu ncionando no país seis estaleiros navai s com 
a capac idade total de 200.000 tone ladas "deadweight". 

A prod ução naciona l, qu e em 1962 fo i de 5 emba rcações per­
fazendo 24.800 "TDW", at in g iu , em 1963, 6 emba rcações tota­
li za ndo 39. 750 " TDW", com um índice de nac iona lização de 90 % . 
Dian te das enco mendas existentes, são grand es as perspect ivas 
de expansão, prevendo-se que em 1965, as importações a inda 
necessá rias à constru ção naval se red uzirão a aparelhos especia­
li zados. 

Senhores: 

Se passarmos a um a v1sao es tat ís tica g lobal da evolução da 
indúst ri a no Bras il , a partir de 1950, teremos o seguinte : 
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1950 

1 

1960 1 1963 
(Estimativa) 

N.• de fábricas ........ .. . . . 53.703 110.339 

1 

119.239 

N .• d e empregados . . . . .. 1.177.644 1.796 .837 2.216.030 

Valor da produção . . . . . .. . .. 108.390.946 1.186.933.228 1..546.447.322 
(X Cr$ 1.000) 

Volume físi co . . .. .. . . . ..... . 100 

1 

240 299 
(N•s. lndices) 

' 

No período de 1950 a 1960, o parque industr ial brasileiro 
duplicou pràticamente o número de estabelecimentos fabrís, ao 
mesmo tempo que mu ltip licou por 14,3 o va lor relativo da pro­
dução e triplicou seu volum e fís ico. Limitando- nos ao Estado 
de São Pau lo, encontramos os seguintes resultados: 

1 
1950 

1 

1960 

1 

1963 

N.• de fábri cas . . . . . .... 34.732 56.383 62.121 

N.• de empregados .. . .. 672.869 969.112 1.172.649 

Valor da produção .. .. .. 51.527.075 650.751.737 1 .472.606.700 
( X Cr$ 1.000) 

Con s umo m éd io mensal de 

e n e r g ia el é trica . . . . ... 125.882 249 .041 357.993 
( X 1.000 kWh) (1955) 

1 

Nos 13 últimos anos houve um acréscimo de 80 % no núm e­
ro de fàbricas; o número de emp regados acusou um aum ento de 
75 % ; a produção fo i mul tip licada por 28,5, em valor monetá rio 
não deflacionado. 

Vejamos qual a contribuição da indúst ria para o comércio 
exportador. Os dados estat íst icos revelam que no período 1960/ 
1962, o va lor da ex portação de produtos industria li zados passou 
de US$ 21.217 milhões para US$ 33.097 milhões, corresponden­
do a um acréscimo de 50 % e comp reendendo prod utos químicos, 
fa rmacêuticos e semelhantes, máquinas, veículos e acessór ios, a lém 
de ma nufaturas diversas. 

A menta lidade exportado ra dos industriai s e homens do Go­
vêrno vai se tornando rea lidade; a indús tria marcha seguramente 
para a conquista de mercados externos, cumprindo assinalarmos 
as possibi li dades oferecidas pela Instrução n. º 263 , de 19/ 2/ 1964 
da SUMOC. Entretanto, o incremento da exportação, sobretudo 
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de produtos manufaturados, continua a depender das medidas go­
vernamentais já sugeridas pela FIESP ao Govêrno Federal, as 
quais dizem respeito, entre outras, à taxa cambial, isenção de tri­
butos sôbre exportação, utilização de parte das divisas obtidas 
pelo exportador para importação de matérias primas e equipa­
mentos, financiamento externo, facilidades relativas a transportes 
e fretes e simplificação das formalidades burocráticas. 

Por outro lado, a ALALC - Associação Latino-Americana de 
Livre Comércio - superando as naturais dificuldades oriundas 
de uma experiência nova no campo de integração de economias 
nacionais, e à medida que os problemas de interêsse mútuo dos 
países membros encontrem solução, dinamizará o comércio intra­
zonal, com melhor ajustamento da estrutura do organismo aos 
seus objetivos. 

Senhores: 

Seja-nos permitido, finalmente, uma referência especial ao 
papel da indústria na preservação das instituições que regem a 
vida democrática da Nação. A indústria paulista que, nos idos 
de 1932 mobilizava tôda a sua capacidade produtiva, para que o 
País retornasse à legalidade constitucional, também esteve pre­
sente e colaborou intensamente .com as gloriosas Fôrças Armadas, 
em defesa do regime e contra a subversão que tentava dominar a 
vida brasileira. 

Vitoriosa a revolução de 31 de março, a indústria de São 
Paulo, consciente, mais do que nunca, de suas responsabilidades, 
ofereceu-se para continuar a colaborar em um trabalho metódico 
e permanente de preparação dos meios de produção de armamen­
tos, veículos blindados, equipamentos de transporte e comunica­
ções, capazes de atender às necessidades das Fôrças Armadas. 
Para êsse fim, criou a FIESP um Grupo Permanente de Mobili­
zação Industrial, integrado por industriais e oficiais do Exército, 
Marinha e Aeronáutica. Seus trabalhos prosseguem com resulta­
dos tão promissores que justificam iniciativa semelhante em outras 
unidades da Federação, a fim de que, não sómente a indústria 
paulista, mas todo o parque industrial do País possa melhor servir 
a Pátria comum. 

Senhores: 

A explanação que acabamos de fazer sôbre alguns aspectos 
de nossa evolução industrial faz prevêr as mais favoráveis pers­
pectivas para o futuro. Entretanto, assalta-nos uma preocupa-
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ção : continuará o parque fabrí l de São Pau lo a d is pôr de sufi­
cientes supr imentos energé ticos para manter seu ri tm o de indus­
tria l ização? O atual surto industrial paulista não pode esmorecer , 
sob p ena de abalar os alicerces da economia nacional e de provo­
car g rave cr ise socia l, pela repercu ssão inevi tável sôbre a oferta 
de novos empregos urbanos. 

Em f ins de 196 1, a potência in stal ada na região CENTRO­
SU L era de 3.390.000 kW, dos qua is 58,7 % p ertenciam a São 
Paulo, 24,0 o/c ao sistema Rio- G uanabara e 17,3 % ao de Minas. 
O G rupo L ight ( São Paulo- Ri o) responsabi l izava- se por 63,4 % 
da capacidade ins talada. Portanto, São Paulo contava, apro xi­
madamente, com 2.000.000 kW instalados. 

As novas usinas hidroelétr icas em construcão nas bac ias do 
Pa ran apanema, do Tietê, do Rio Pardo e do p'araiba prevêm um 
refôrço en ergéti co f inal de 1.850.000 kW. Ac rescentando a 1.~ 
fase das usinas do U rubupun gá, deveri a mos ter, até 1966, mais 
1.200.000 kW . 

Por ou tro lado, segundo es tudos conhec idos, o balanço ener­
gético da região CENTRO- SU L , que al imenta os E stados de São 
Paulo e Guanabara, prevê " def icits" crescentes, mesmo conside­
rando a contr ibuição elas usinas ele Furnas, Cara guatatuba e 
Juquiá. E is as previsões, em 1.000 kW: 

A nos 

1 

D em 3. n da 

1 

Poté n 2ia m áx in1a 

1 

" D ef i c i t s" 
m á x in, n m éd ia d isponíve l en er gét i cos 

1933 4 .789 4 .2 05 5 8 4 

1967 5.837 5.7 C5 1 32 

1970 7.930 6 .585 1 .3 45 

1972 9 .735 6 .8 05 2 .950 

Diante dês te quadro, preocupan te para o futu ro indust ri al ela 
reg ião São Paulo-Guanabara, e dado o ritm o insufic iente dos 
novos suprimentos de energia deco rrentes das usinas em constru ­
ção pelas CHERP, USELPA e CHEVAP, a indústria paulista 
volve suas esperanças para o va le do rio Paraná, cujas quedas ele 
Urubupungá representam 4.200.000 kW , equivalentes a todo o po­
tencia l hidroelétrico instalado no Brasil. O aprovei tamento do U ru­
bupu ngá, a cargo da CELUSA (Centrai s E létr ica s do Urubupungá 
S.A.), compreende duas usinas in dependentes, uma a jusante, em 
Jupiá, e outra a montante, na ilha Solteira. A p rimeira , j á em 
construção, terá uma po tência de 1.200.C00 kW, devendo entrar 
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e111 funci ona 111 ento, segundo a prev isão, em 1966 ; a segunda, a se r 
co ncluída em 1970, te rá a po tência de 3.000.000 kW. 

O co njunto ene rgé tico do Urubu pun gá, 111aio r do qu e o de 
Assuã, no E g ito, se rá 6 v êzes 111ai s potente do que Três Maria s e 
!l v êzes mai s do qu e Paul o Afo nso. Sua entrada no s is te111 a 
CENTRO-SUL per111i tirá, prá ti cam ente, du p lica r o índice de con­
s um o de ene rg ia po r habita nte- a no, to rn a ndo-o ig ua l ou supe ri o r 
,w de dive rsos países europeus. Segundo os pl a nos da CEL USA, 
as g randes linhas d e tran smi ssão serão ope ra das sob a tensão 
d e 400.000 Volts, o qu e pe rmitirá a lca nça r u111 círcul o de 600 km 
d e ra io, tendo como cent ro Jupi á. Is to s ig nifica benef ic ia r u111 a 
á rea de 1 milhão de quilometras quadrados e um a popu la ção d e 
30 milhões de habitantes nos E stados de São Pa ul o, Ma to Grosso, 
G oiás, Min as G era is, Para ná e Sa nta Ca tar in a. A própri a eletri­
fica ção rural to111ará incremento, propo rcio na ndo condições p a ra a 
melho ria da produtividade agrícola e do nível de vida dos traba ­
ll1 a d ores do campo. 

Ei s porque o empenho da FIESP está voltado pa ra a s obra:, 
do Urubupun gá, pois sú mente o co111pl exo Jupiá -Ilha Solte ira po­
de rá assegurar relativa tranquilidade ao pa rqu e indu stria l da 
região CENTRO-SUL, p e r111itindo que se desenvolva111 , nor111al­
mente, outros proj etos futu ros, entre os quai s se prenunci a m a s 
primeiras us inas á to 111 0- elétrica s do Pa ís . 

Aliás, o aproveitam ento do po tencial hidroelétrico do Ri o 
P a ra ná parece obedece r a um des íg ni o profético, pois já Eucli ­
des da Cunh a vaticinava, em seu ensa io " Vi ação Sul-A111 erica na", 
qu e as terras s itua da s entre as qu edas d e U rubupun gá e as de 
Ita pura , no Ti etê, se ri a 111 a "base vindoura de um dos mais im­
portantes centros indu striais da América do Sul . Rea lm ente, a 
exi s tência de energ ia elé trica abunda nte t ra nsfo rma rá o v a le do 
P a ra ná no que já se convencionou cha 111 a r de futu ro "Ruhr bra­
s ileiro", acele rando a interi o ri zação elas indú s tri as pesadas, se­
g u ndo tend ência que se ma nifes ta desde 1940. 

Nossa in d ús tri a, qu e já fo rn eceu cêrca ele 25 % do mate ri a l 
pesad o para a const rução da us in a de Jupi á (co mpo rtas, g ra des 
é vi gas, ge ra dores, tran sfo rm a do res) está em co nd ições de co,,­
tribuir, em propo rção ain da ma ior, para os equipa mentos 111 ecâ­
ni cos e elé tricos necessá ri os à us in a da Il ha Solteira. 

Em verdade, a conclusão do compl exo hi d relét ri co do U ru­
bupungá se reves te de um sentido tra nscenden ta l, pois promoverá 
a localização, no va le do Paraná, de indú s trias bás icas s ide rúrg i­
c a s, pe tro lí fe ras e suas subs idi á rias, inco rpo ra ndo ao País regiões 
e popu lações val o ri za das, econômica e socia lm ente, pelo traba lho 
e pela produção. 



O PAPEL DA INDú STRI A NO DESEN VOLVIMENTO 421 

A FIESP não poupará esforços para que tão almejada meta 
se transform e em realidade ! 

Senhores: 

Em tese apresentada ao 13.° Congresso Internacional de 
Organização Científica (Nova York, 1.963) , corno um dos re­
presenta nte do IDORT, de São Paulo, dizí amos que "o desen­
volvim ento não pode ser interpretado como simples processo eco­
nômico e sim uma evolução social e política, ao m esmo tempo que 
um ajustam ento a novas condições de vida e a um novo estado de 
espírito". 

Efetiva mente, a própria T ecnologia, entendida no seu senti­
do mais amplo e a brangendo a ciência, a técnica, os equipa­
mentos etc. , só poderá torna r-se fator de desenvolvimento quando 
assimilada por uma população motivada e preparada para aplicá­
la em benefíci o da p rodução e do bem es tar soci a l. 

Atentemos pa ra os valores da renda interna do País, relati­
vos ao ano de 1960. Se a tribuirmos o índ ice 100 à renda " per 
capita" do NO RDEST E, encontra remos, em números redondos, 
os índices 200 para a região LESTE e 300 pa ra o SUL. 

Ora, sabemos todos que a melho ria das condições sociai s da 
p opulação es tá condicionada ao aumento da renda intern a . Por 
outro lado, a experi ênci a tem demonstrado que onde a li vre em­
prêsa se expa nde, com suas a tividades cri ado ras de riqueza, me­
lhora o nível de vida do povo. É que os luc ros de uma emprêsa 
industria l, desde que jus tos e bem aplicados, benefi ciam, antes 
de mais nada, a economia regional, a través de uma sequência de 
outras ini cia ti vas p rodu tivas nos seto res ag rícola, co mercial e in­
du stri al, cr iando novas opor tunid ades de traba lh o e pro movendo 
a elevação socia l de tôda a co munid ade. 

A in dústri a está contribuin do para a elim inação dessas di fe­
renças regionais , a través de p rogramas de investimentos adequ a­
dos a cada reg ião e coo rdenados co m os empreendimentos gove r­
namentais, cujo sentido deve ser o de pro mover o desenvolvi­
mento das fo ntes de energia, dos meibs de tra nsporte e das condi­
ções bás icas de ed ucação e saúde, a fim de que novas áreas do 
territór io nac iona l se abram à iniciat iva privada. 

Já são express ivos os índices de crescimento indust ria l apre­
sentados, no decênio 1950/ 1960, pelas regiões NORT E e CE N­
TRO-OE STE : 13 1 % e 11 6 % , respectivamente. Cresce a pa rti­
cipação de São P aulo no aumento da renda in fe rna do NORDES­
TE, através de ca pita is e experiência tecnológica, lá aplicados por 
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• 
d iversos grupos industriais, em consonância com os planos da 
SUDENE e do Banco do Nordeste (B B). 

Nesse esfôrço de homogeneização das econom ias reg ionai s, 
é justo sa lienta rmos também a contri buição dos programas da 
"Aliança! para o Progresso" e da "Aliança Brasileira para o Pro­
gresso", esta última promovida pelo Govêrno de São Pau lo, em 
benefíc io das regiões menos desenvo lvidas. 

Retomadas as diretrizes naturais de nossa polí tica intern a­
ciona l, já se prenuncia uma efet iva intensificação dos programas 
de aj uda da "Aliança para o Progresso", sob retudo no NOR­
DESTE. A es te respeito, apoiados na longa experiência do 
SENA! e do SES! , perm itimo-nos sugerir qu e recursos substan ­
ciai s sejam aplicados na elevação dos níveis educacional e sani­
tário e da capacidade profissional do homem nordestino, pois, em 
última aná li se, dêle. dependerá o aproveitamento má x imo dos 
capitais e da tecno logia co locados ao seu dispô r. 

Desej amos foca li zar, ainda, dois aspectos que fixam, de 
certa forma, uma posição filosófica da in dústria brasi ieira: os 
que dizem respeito à valorização do trabalhador e à melhoria da 
produtividade. Efetivamente, desde 1942 aG classes industria is 
mantém o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM IND US­
TRIAL (SENA!) , cuj as fina lidades e rea li zações são do conheci ­
mento gera l. O SENA ! es tá definitivamente incorporado à in­
fraestrutura econômica do País. Pertence também ao sistema 
educacional brasil eiro; é a próp ria indústria em ação educativa e 
de treinamento prof issional. 

Com sua rêde de 1 18 unidades escolares, das quais 39 no Es­
tado de São Paulo e contando, atua lmente, com cêrca de 35.000 
aprendizes e adultos matriculados em todo o Paí s, além de outros 
75.000 em treinam ento no próprio emprêgo, o sistema SENA!, 
pelo dinamismo e fl ex ibilidade com que opera, revelou-se capaz 
de assegurar a formação e o aperfeiçoamento da mão de obra 
necessá ria ao desenvolvimento industrial. 

O SERVIÇO SOCIAL DA I DúSTRIA (SES!), criado em 
1946, veio complementar a ob ra do SENA !, favorecendo o ajusta ­
mento soc ial do trabalhador e de sua famí li a. Seus programas 
de ação se concentram em 4 pontos: educação, hab itação operá­
ria, med icina preventiva e alimentação. A contribuição da indús­
tr ia paulista no setor educaciona l se traduz, atua lmente, por cêrca 
de 70.000 alunos matriculados nas escolas primárias do SES! , 
27.000 nos cursos de educação de adultos e de extensão cul tural, 
além de 45.000 nos cursos de educação domés tica. 

Em relação à Casa Própria para o trabalhador da in dústria, 
o SES I já financiou, em 1963, 800 milhões de cruzeiros; a do-
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tação, para êsse fim destinada em 1964, atinge 1 bilhão e 400 
milhões de cruzeiros . Eis uma demonstração da capacidade de 
realização da livre emprêsa também no setor da construção de 
casas opera n as. Está o SES! de São Paulo em condições de 
contribuir para o Plano Nacional de Habitação, desde que ven ha 
a contar com a in d ispensável colaboração do Govêrno, no toca nte 
à aquisição de g randes á reas a preços jus tos. 

No setor da med icina preventiva, assum em particular impor­
tância as atividades do Serviço de Higiene e S egurança Indu strial, 
o rienta ndo e ass ist indo as emprêsas na proteção da saúde e da 
integridad e física dos trabalhadores. Quanto à alimentação, g ra n­
des têm s ido os benefícios p ro pici ados pelo SES! às famílias ope­
rár ias, fo rn ecendo alimentos a preços razoáveis. 

No tocante à melhoria da produtividade: a í está um dos 
problemas mais sé rios a desafiar a inteli gência e o patriotismo 
dos dirigentes industriais. Não sem razão a Confederação Na­
cional da Indús tri a e as Federações estad uai s in st ituiram seus 
Conselhos e Departamentos de Produtividade. 

O ataque ao problema exige, sem dúvida, a modernização 
de equipamentos e instalações, a adoção de novos processos de 
produção e uma administração baseada em princípios e normas 
racionai s de trabalho. Acreditamos, porém, que o esfô rço em 
prol de maiores índices de produtividade deve ser or ientado por 
uma idéia centra l: a emprêsa industrial de nossos dias é, cada vez 
mais, uma in s tituição comunitária e, como tal, produz, não sómen­
te bens físicos mas também sat isfações individuais e se rviços so­
ciais. 

Essa marcha para o " humanismo industrial" é prob lema de 
cultura e, como ta l, deve sofrer o influxo do pensame nto univer­
sitário, assim como a Univers idade, para bem situa r-se como 
centro de cultura, deve sentir o realismo técnico, econôm ico e 
social da Indúst ria, fo nte de trabalho e produção dos bens indi s­
pensáveis à elevação da condição humana. Por isso, a integra­
ção Univers idade-Indúst ri a tem merecido a melhor atenção da 
classe emp resa ri a l, a fim de que se tornem realidades as reco­
mendações do Seminário realizado em Petrópolis, de 12 a 18 
de novembro de 1959, por inici at iva do Ministério da Educação e 
Cultura, da Confederação Naciona l da Indústr ia (através do 
CENPI) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
(BN DE ). Já agora, o Forum "Roberto Simonsen", através de 
secção de Bolsas de Estudos, Estágios e Trein a mento, concretiza 
essa integração escola-indúst ri a . 
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Senhores : 

Vivemos uma hora decisiva para os destinos do mundo livre. 
Somos cidadãos de uma nação onde se processa m tran sfo rmações 
econômicas, sociai s e culturais que es tão sendo observadas atenta­
mente po r outros países latino-american os, igualmente empenha­
dos na luta pelo desenvolvim ento. 

Cremos, firmem ente, que a barreira do subd esenvolvim ento, 
qu e ainda se ergue em vastas extensões do territó ri o naci onal, 
se rá superada à custa de inteli gência , trabalho e educação. Di­
ríamos, mesmo, que o desenvolvim ento de uma Nação é, por s i 
mesmo, um processo perman ente de ed ucação de todo seu povo. 

A indús tria pa rticipa dês te processo, não sómente pelo que 
representa na es trutura econômi ca do País, mas ta mbém como 
uma da s fô rça s espirituais vigilantes na defesa das in s tituições 
democráticas e dos postul ados da livre emprêsa, os quais hão de 
co nduzir o Brasil a seu g lorioso destino. 


